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O APOIO DO ESTADO AO EMPREENDEDORISMO INOVADOR: a experiência do Prime no Brasil
Resumo: Este artigo analisa o Programa Primeira Empresa Inovadora (PRIME), política pública 
de apoio ao empreendedorismo, lança
previamente credenciadas para selecionar e acompanhar projetos de negócios inovadores. A pes-
quisa analisou os discursos, os processos e práticas desenvolvidos durante sua implementação, 

-
cedimentos metodológicos, adotamos a observação direta, a pesquisa documental e a entrevista. 
A pesquisa abrangeu a implementação do Prime no âmbito da coordenação realizada pelo Parque 
Tecnológico da Paraíba, localizado no município de Campina Grande. Os resultados da investiga-
ção demonstraram que, apesar dos discursos intensamente mobilizados para legitimar o PRIME, 

dessa política, criada para apoiar os negócios nascentes no Brasil. 
Palavras-chave: Estado, Desenvolvimento, Políticas Públicas, Empreendedorismo, Inovação.

THE STATE SUPPORT TO INNOVATIVE ENTREPRENEURSHIP: the experience of Prime in Brazil
: This paper reports on research on the First Innovative Company Program (PRIME), a 

public policy to support entrepreneurship, launched by the Brazilian government and operationa-
lized by previously accredited institutions to select and monitor innovative business projects. The 
research analyzed the speeches, the procedures and practices developed during implementation 

terms, we adopt the observation, interviews and document research. The research covered the 
implementation of Prime in the scope of the coordination performed by the Technological Park of 
Paraíba, located in the city of Campina Grande. Research results showed that, despite the spee-
ches intensely mobilized to legitimize the PRIME, the program implementation was marked by ten-

and enterprise, which compromised the effectiveness of this policy created to support the nascent 
business in Brazil.
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1 INTRODUÇÃO

 O caráter mundialmente predominante 
do receituário neoliberal recomendado para o 
enfrentamento das recentes crises do capitalis-
mo não impediu que vários governos, em dis-
tintos contextos, utilizassem múltiplos instru-
mentos para proteger, reativar e/ou promover 
o desenvolvimento de suas economias. A mão 

-
ras, socorrido segmentos produtivos, facilitado 
grandes negócios e subvencionado atividades 
consideradas especiais, a exemplo daquelas 
que estão voltadas para a conquista da inova-
ção. Estas últimas são vistas, em muitas cúpu-
las governamentais, como a melhor estratégia 
para o alcance da competitividade das econo-
mias nacionais.

Neste sentido, no Brasil, o governo Lula lan-
çou em 2009 o Programa Primeira Empresa 
Inovadora - PRIME, disponibilizando recursos 

aplicados em 2.015 empresas nascentes. A 
previsão do governo projetava um gasto de 1,4 

de 6.000 empresas até 2011. A expectativa da 
Finep (Financiadora de Estudos e Projetos), 
instituição responsável pelo Programa, era 
gerar emprego e renda por meio do estímulo 
a empreendimentos inovadores. Para tanto, a 
Finep concebeu um formato inédito e ousado 

negócios e um aparato institucional descentra-
lizado, no qual participaram 18 (dezoito) “ins-

para operacionalizar o Prime, selecionando os 
projetos, acompanhando seu desenvolvimen-
to e monitorando a utilização dos recursos por 
parte dos empreendedores.

Na região Nordeste, três incubadoras si-
tuadas nos estados da Paraíba, Pernambuco 
e Sergipe foram escolhidas como “âncoras” 
do projeto. Cada uma deveria selecionar 120 
empresas para ingressarem no PRIME. As 
selecionadas contaram, cada uma, com uma 
subvenção de 120 mil Reais para ser aplicada 
na remuneração do próprio empreendedor, na 
contratação de um gestor e de consultorias téc-
nicas de apoio ao negócio. Este trabalho relata 
a experiência de implementação do Prime no 
âmbito da atuação do Parque Tecnológico da 
Paraíba (PaqTcPB), uma das âncoras escolhi-
das para gerenciar o Programa, sendo posicio-
nada entre as quatro que mais selecionaram 
projetos no país. Em termos metodológicos, 
utilizamos os procedimentos da observação 
direta, da pesquisa documental e de entrevis-
tas semiestruturadas (semiestruturadas) junto 

a empreendedores e gestores envolvidos na 
implementação do Programa na Paraíba. Es-

contratuais nele estabelecidas, coletamos as 
perspectivas dos empreendedores participan-
tes, analisamos os discursos proferidos por 
atores públicos e privados comprometidos com 

envolvidas e observamos o contexto sob o 
qual o Programa foi lançado e implementado. 
A análise dos resultados dessa experiência se 
encontra na seção 3, a qual está antecedida 
pela reconstituição das políticas públicas que 
no Brasil estiveram voltadas para estimular a 
inovação e o empreendedorismo, cujas carac-

contexto histórico são comentados.

e ao empreendedorismo NO BRASIL

-
forme Lerner (2009), governos ocidentais, 
sobretudo nos Estados Unidos, patrocinaram 

-
ticas de diversos setores, as quais receberam 
grandes somas de recursos oriundos de fun-
dos públicos, evidenciando um tipo peculiar de 
capitalismo que premia empresas mal geren-
ciadas. A questão central, realçada por esse 
autor, indaga se não seria melhor impulsionar 
novas empresas em vez de ajudar empresas 

tem sido a presença do investimento público e, 
mesmo quando se pretende fomentar o desen-
volvimento empresarial com base na inovação 
e no empreendedorismo, o envolvimento do 
Estado apresenta casos de insucesso, de fa-
lhas e de poucos resultados, sugerindo um ce-
nário no qual os investimentos governamentais 
redundam em uma aposta num grande cassi-
no. 

Apesar disso, Lerner (2009) enfatiza que o 
empreendedorismo tem atraído a atenção dos 
formadores de opinião e dos formuladores de 
políticas públicas. Os efeitos da atividade em-
preendedora na criação de novas indústrias e 
na revitalização econômica têm sido destaca-
dos por uma ampla literatura que, ainda que 
não faça clara distinção entre os tipos de negó-
cios alavancados e não considere inteiramente 
a complexidade do tema, difunde os múltiplos 
esforços públicos para impulsionar o empreen-
dedorismo. Os riscos dos projetos inovadores, 
o retorno de longo prazo, a natureza intangí-
vel dos ativos e os limitados recursos dos em-
preendedores individuais (considerados, aqui, 
destacadamente os casos daqueles de peque-
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no porte), são fatores que demandam a ação 
do setor público, tendo em vista que os critérios 

-
sários e de investidores “heróis” - a exemplo 
do Vale do Silício - o governo foi um investidor 
inicial, demonstrando que a realidade é muito 
mais complexa do que os liberais podem apre-
goar. 

Kreft e Sobel (2005) lembram que, nas so-
ciedades capitalistas, o espírito empreende-
dor tem sido considerado a força que move o 
progresso econômico, proporcionando o de-

-
cia dos mercados, além de produzir impactos 
nos níveis de emprego e de renda, implicando 
também numa forte conexão com a economia 
global. Por causa disso, o interesse dos Esta-
dos em promover o empreendedorismo tem 
crescido, sobretudo, através do provimento de 

-
rados em uma perspectiva liberal, esses auto-
res sustentam que o grau de liberdade econô-
mica é um fator determinante para o estímulo 
às atividades empreendedoras. Em áreas onde 
inexiste liberdade econômica, as políticas para 
apoiar o empreendedorismo seriam improduti-
vas. Segundo sustentam, essa liberdade eco-
nômica pode ser aferida através de índices que 
avaliam o tamanho do governo, o sistema tribu-

A combinação de baixos impostos com pouca 
regulação e proteção da propriedade privada 
são, na visão dos referidos autores, aspectos 
essenciais para encorajar as atividades em-

natural de fundos de capital para essas ativida-
des, e não o contrário. Fortalecida, a atividade 
empreendedora seria vital para o crescimento 
econômico, constituindo-se no elo principal 
entre liberdade econômica e crescimento eco-
nômico. Entretanto, como veremos, mesmo os 
mercados mais desenvolvidos não conseguem 
prescindir da ação do Estado, incluindo no que 
se refere ao fomento à inovação.

O componente central da atividade empre-
endedora é a inovação, cujo conceito abrange 

processos, fontes de matérias-primas, além 
de mudanças organizacionais que alterem os 

demais lembrar o relato de Hobsbawm (1995), 
para quem, na era dourada do capitalismo - pe-
ríodo compreendido entre a segunda metade 

-

teve um papel preponderante. Produtos inova-

dores transformaram a vida quotidiana e ala-
vancaram o crescimento econômico, aumen-
tando as vantagens dos países que tomaram 
a dianteira no complexo processo de inovação, 
da invenção à produção, posição conquistada 
graças a pesados e contínuos investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento. 

Para Cassiolato (1999), as políticas públicas 
tornaram-se imprescindíveis para reorientar os 
sistemas produtivos e de inovação. Apesar 

-
volvidos, governos continuam reforçando a 
competitividade de suas empresas, numa de-
monstração de que não aderiram cegamente 
ao neoliberalismo, conquanto não o critiquem 
abertamente, criando instrumentos para pro-
teger seus mercados internos e suas exporta-

Villavicencio (2001), ao abordar a política 
para a promoção do desenvolvimento tecnoló-
gico das empresas mexicanas durante a déca-
da de 1990, explicou que o governo buscava 
atribuir um papel mais ativo às empresas no 
processo de inovação, tendo em vista que a 

por meio da concessão de bolsas de estudo e 
da disponibilização de fundos. A mudança re-

-
nômicas e sociológicas, ressaltando a igual 
importância dos aspectos materiais e intangí-
veis da tecnologia. Os conhecimentos, as re-

oportunidades para aquisição de tecnologias, o 
aproveitamento das experiências internas e da 
aprendizagem diferem de uma empresa para 
outra. A implicação disso é que, nas palavras de 
Villavicencio (2001, p. 323): “[...] a política tec-
nológica não traz benefícios iguais para todos.” 
Por outro lado, o setor, as características do 

na heterogeneidade dos agentes econômicos, 
portadores de competências tecnológicas di-
versas. Como consequência, a concessão de 

por mecanismos indiretos de apoio, tais como: 
-

des de informação e aconselhamento.
 A tentativa de promover uma participação 

maior das empresas mexicanas no processo de 
inovação, como constatou Villavicencio (2001), 
resultou inicialmente em benefícios para gran-
des empresas, com capacidade de oferecer 
garantias para o reembolso de créditos. Poste-

empresas. Em vez de garantias materiais, a 
rentabilidade do projeto passou a contar mais. 
Os fundos criados para o suporte ao desenvol-
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vimento tecnológico favoreceram as áreas de 

-
tes de energia alternativas. Foram constituídos 
centros de pesquisa e desenvolvimento tecno-
lógico setorial, abertos à participação de em-

oferecer: pesquisa aplicada, inovação tecnoló-
gica, aperfeiçoamento da capacidade produti-
va, consultoria, projetos industriais, banco de 
dados, normatização e treinamento. Os centros 
de pesquisa visavam facilitar a associação de 
empresas e os vínculos com universidades e 
com o setor público. Mas os esforços públicos 
para estimular o desenvolvimento tecnológico 
das empresas apresentaram resultados aquém 
das expectativas, limitando os benefícios às 
poucas grandes empresas que construíram re-

-
titucionais e souberam se aproveitar do apoio 
para os gastos tecnológicos, apesar de não 
consolidarem investimentos sustentáveis em 
projetos inovadores. 

Na Europa, região estudada por Galvão 
(2004), o consenso em relação às políticas 
de desenvolvimento se fundamentou na im-
portância atribuída à inovação. Consolidou-se 
uma agenda que privilegiava o surgimento e o 
crescimento de empresas dinâmicas, dispos-
tas a inovar processos e a ocupar mercados 
inusitados, transformando a ordem econômica 
vigente. Assim, a política europeia para pro-

esforços múltiplos. Serviram de inspiração os 
casos exitosos de aglomerados produtivos ge-

pequenas e médias empresas, fundadas em 
-

dores de comportamentos baseados na coope-
-

des também foi reconhecido, ou seja, a ideia 
de que a inovação não se limitava ao interior 

voltados para a mudança tecnológica. Desse 
modo, as políticas públicas envolveram um 
número amplo de atores, estimulando uma go-
vernança descentralizada de dezenas de pro-
gramas.

O Science and Technology for Regional In-
novation and Development in Europe - STRI-
DE, um dos Programas europeus analisados 
por Galvão (2004), teve como objetivo apoiar 

atrasadas daquele continente, desenvolvendo 

o desenvolvimento tecnológico através de pes-
quisa básica orientada, pesquisa aplicada e 
transferência de tecnologia. Apesar dos resul-
tados positivos na alavancagem de negócios, 
o STRIDE evidenciou, segundo o autor, as di-

os empresários tinham pouco contato com con-

diferença que faz o grau de envolvimento do 
setor privado nos projetos de inovação, fator 
que implica numa maior ou menor apropriação 
do conhecimento. Os programas Regional In-
novation Strategies - RIS e Regional Innovation 
and Tecchnology Transfer Strategies - RITTS 
foram concebidos para captar as demandas 
efetivas por inovação das empresas e das re-

que deveria haver uma real adequação da ofer-

do setor produtivo. Para isso, as iniciativas de 
suporte à inovação precisariam ser formuladas 
de modo participativo, atendendo efetivamente 
às empresas em vez de ao desenvolvimento 

A inovação tecnológica, o envolvimento de 

têm sido instrumentos adotados na China, de 
acordo com o relato de Lopes e Theison (2006), 
para promover as capacidades da indústria far-
macêutica. O crescimento das necessidades 
internas e a competição no mercado interna-
cional exigiram do governo chinês uma política 
diferente para o setor de medicamentos. Em 
vez de estratégias imitativas e de concorrên-
cia baseada em menores custos, governo, uni-
versidades e empresas se mobilizaram para o 

-
gicas e humanas, esforços exigidos por quem 
quer sobreviver em mercados cujas bases de 
competição são a alta tecnologia e o conhe-
cimento intensivo. Em geral, esses ingredien-
tes são indispensáveis para políticas públicas 
de estímulo ao empreendedorismo, tido como 
meio mais competitivo de inserção nos merca-
dos internacionais. 

As empresas de biotecnologia na China, de 
acordo com o que pesquisamos, dependem 

com fundos governamentais de apoio oriun-
dos, principalmente, do “Programa Nacional de 
Pesquisa de Alta Tecnologia” e do “Programa 
Nacional de Pesquisa Básica”. No incessante 
esforço de reduzir a dependência do país da 
exportação de produtos com baixo valor agre-
gado, o governo chinês elegeu a biotecnologia 
como um dos setores prioritários. Além de in-
vestir em educação e nas empresas, os planos 
chineses incluem agressivas buscas por parce-
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rias fora do país, que possam contribuir para a 
absorção de experiências e para o desenvolvi-
mento da sua indústria tecnológica (http://www.
economia.ig.com.br Acesso em: 12 maio 2011).

-
peteriano segundo o qual o processo inovati-
vo é resultado da interação de muitos atores 

coletiva, acumulam e difundem capacidades 
tecnológicas endógenas, sob a forma de com-

-
nais. Na Argentina, esse modelo começa a 
ser experimentado por meio do Plano Nacio-
nal Plurianual de Ciência e Tecnologia para o 
período 1998-2000. Nascia, então, o Sistema 
Nacional de Inovação argentino. Orientado pe-
las demandas do setor produtivo e pelas ne-
cessidades sociais e regionais, o Plano previa 

variados, aumento dos fundos disponíveis para 
pesquisa e investimentos, reestruturação dos 
organismos públicos envolvidos com ciência e 
tecnologia, criação de redes de investigação 

-
quenas empresas.

 Apesar dessas medidas positivas, conforme 
avaliou Chudnovski (1999), o Plano não res-
pondeu às demandas de setores importantes, 
não resolveu os problemas de inadequação do 

decorrentes da ausência de vinculação entre 

Apesar dos avanços em relação ao modelo li-

-

empresas que investiam em pesquisa e desen-
volvimento), o sistema argentino conservou 
ambiguidades conceituais e normativas e en-

-
ciência existente na sociedade civil acerca da 
importância da ciência e da tecnologia, mesmo 
entre o empresariado.

No Brasil, como relatam Guimarães e 
Azambuja (2010), a partir de 1985, com a ins-
tituição do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
foram criados instrumentos para facilitar a mu-
dança de paradigma na indústria (ver Quadro 
1) através da inovação, os quais permitiram o 

as atividades inovadoras e uma maior aproxi-

Desde então, cresceram as iniciativas de po-
líticas públicas para promover a inovação em-
presarial, coordenadas pelo governo federal 
no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia, do qual tem feito parte a Financiadora de 

Estudos e Projetos, FINEP, empresa pública 
com papel voltado para a difusão da inovação 
e para a promoção do empreendedorismo de 
caráter inovador. Essas políticas têm sido, em 
geral, desenvolvidas em parceria com institui-

-
ques Tecnológicos, Universidades, Incubado-
ras de empresas).

QUADRO 1: Brasil: Mecanismos criados 
para promover a inovação

PERÍODO MEDIDAS PARA ESTIMULAR A INO-
VAÇÃO

Final dos anos 
1980

-
volvimento em P&D 

Abril de 1990 Lançada a Política Industrial e de Comércio 
Exterior (Pice)

Outubro de 
1991

Lei 8.248/91 - Lei da Informática

Final dos anos 
1990

Instituída a política dos fundos setoriais da 
Ciência e Tecnologia

Maio de 2000 Criado o Projeto Inovar através do Pro-
grama de Apoio à Pesquisa em Empresas 
(Pappe)

Novembro de 
2003

Lançado o documento Diretrizes de Políti-
ca Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior

Dezembro de 
2004

Promulgada a Lei da Inovação

Novembro de 
2005

Lei 11.196 - Lei do Bem

Maio de 2008 Instituída a Política de Desenvolvimento 
Produtivo

Fonte: Guimarães e Azambuja (2010)

Dentre as políticas públicas que têm sido 
desenhadas na instância federal do governo 
brasileiro, destacam-se as seguintes: a) Apoio 
Financeiro às Atividades de Pesquisa, Desen-
volvimento e Inovação e à Inserção de Pesqui-
sadores nas Empresas; b) Apoio à Coopera-

Tecnológicas; c) Programa Nacional de Sensi-
bilização e Mobilização para a Inovação - Pró-I-
nova -; d) Capacitação de Recursos Humanos 
para a Inovação; e) Implementação de Centros 
de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
Empresarial. Esses Programas lançam mão de 
instrumentos variados para difundir a inovação, 
tais como: subvenção econômica, incentivos 

-
to de bolsas de fomento tecnológico, dissemi-

de eventos. O orçamento de 2013 do governo 

de Reais para o Fundo Nacional de Desen-

que é composto por outros 15 Fundos setoriais 
administrados por comitês gestores coordena-
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dos pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação. Agências reguladoras, comunidade 

www.
mct.gov.br-acesso Acesso em: 02 out. 2012).

O volume de recursos disponibilizados, a 

feita e avalizada por agentes públicos na pro-
moção da inovação tecnológica, como forma 
de transformar o patamar técnico-produtivo 
brasileiro, do que resultariam, é o que se es-

públicas nesse processo é o fato a ser desta-
cado e recomendado por estudos que demons-
traram as necessidades tecnológicas no Brasil. 
O PRIME se insere num conjunto de recentes 
iniciativas governamentais destinadas a apoiar 
atividades inovadoras por meio do instrumen-
to da subvenção econômica, modalidade de 
apoio público baseada na oferta seletiva de 
recursos não reembolsáveis, inédita do Brasil, 
possível graças à Lei 10.973 (Lei da Inovação, 
de 02/12/2004, regulamentada pelo Decreto 
5.563, de 11/10/2005). A “lei da inovação” cria e 

-
venção econômica no incentivo à pesquisa e à 
inovação na esfera produtiva, além de outros 
estímulos ao processo inovador.

Além disso, a “lei do bem” (lei 11.196/05 de 
21 de novembro de 2005) tem como objetivo 

investirem em tecnologia para consolidar o sis-
tema federal de estímulos ao desenvolvimen-
to tecnológico do setor produtivo, convidado a 
responder a esses estímulos pela via da renún-

-
-

verno brasileiro com a Lei do Bem em 2006 foi 

o montante foi multiplicado quase dez vezes, 

O foco na inovação é, segundo pensamos, 
o elemento novo do apoio público ao setor em-
presarial no Brasil. Sem deixar de manejar os 
mecanismos tradicionais de estímulo ao setor 

-
nanciamentos diferenciados e concessão de 
oportunidades de lucro -, o Estado brasileiro in-
corporou a inovação tecnológica em sua agen-
da de políticas públicas, o que denota a busca 
de uma alternativa de desenvolvimento ampa-
rada nos pressupostos do empreendedorismo 
de caráter tecnológico e inovador e a tentativa 
de fugir da dependência das grandes fábricas, 
tipo de atividade empresarial historicamente 
privilegiada nas políticas de geração de em-

prego e de renda. O que se pretende agora, 
não sem preço e risco, é fazer movimentos fa-
voráveis ao empreendedor de pequeno e mé-

mas privilegiando o conteúdo das atividades 
produtivas e não apenas o seu porte.

 Nessa direção, Castanhar (2007), ao 
discorrer sobre as políticas governamentais 
para o fomento da atividade empresarial no 
Brasil, considera que aqui as iniciativas gover-
namentais voltadas para o estímulo de ativi-
dades empresariais têm privilegiado grandes 

micro e pequena empresas, apesar de estes 
portes de empresa terem grande participação 
no emprego e na renda do país. As micro e pe-
quenas empresas não têm acesso aos instru-
mentos tradicionais de apoio público, principal-

-

O apoio ao empreendedorismo como polí-
tica pública no Brasil, no âmbito federal, con-
forme pesquisamos, só começa a ganhar 

passado (1999), quando do lançamento por 
parte do governo federal do Programa “Brasil 
Empreendedor”, instituído para treinar 1 (um) 
milhão de empreendedores e difundir a cultura 
empreendedora.

Atualmente, agências de pesquisa, incuba-
doras de empresas e setores empresariais já 

-

CNPQ e o BNDES, as quais continuam ofere-

à promoção do desenvolvimento tecnológico 
e ao estímulo à inovação, como anteriormente 
foi demonstrado. No âmbito privado, mais re-

-
lidades de investimentos como os fundos es-

empresas já estabelecidas ou consolidadas de 
natureza tecnológica. Esses fundos privados 
realizam uma intensa prospecção de oportuni-
dades, selecionando negócios e planejando a 
criação ou consolidação de empreendimentos 
inovadores sem a interferência do setor públi-
co.

Todavia, a atual revitalização do ideário em-
preendedor tem implicado no crescimento do 
espaço por ele ocupado nas políticas públicas 
que têm no empreendedorismo inovador uma 
alternativa duradoura para a criação de rique-
zas. Se os agentes públicos transformam esta 
premissa em políticas públicas, cabe à socie-
dade equipar-se de instrumentos adequados 
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para avaliação dos motivos que legitimam o 
apoio governamental ao empreendedorismo, 
do montante e destinação dos recursos públi-
cos envolvidos nessa empreitada e dos impac-
tos por ela causados nas realidades que pre-
tende transformar. 

-
presa Inovadora

-
neira uniforme e simultaneamente, o Programa 

-
vidas com O empreendedorismo, no sentido 

-

o Programa foi implantado - apesar da presen-
-

-
alidade histórica marcada por diferenças so-
ciais, econômicas e culturais. Tais diferenças, 
sobretudo quando pesquisamos uma política 
pública que mobiliza múltiplos atores sociais 
em contextos distintos, sugerem que as re-

esse Programa se desenvolveu conforme o te-

e perpassaram as redes locais de fomento ao 
empreendedorismo.

Antecedemos nossa pesquisa de campo 
com uma análise contextualizada sobre a atu-
ação do PaqTcPB na Paraíba, um estado de 
estrema pobreza social e de baixo dinamismo 

coletamos, referentes aos indicadores sociais, 
econômicos e, principalmente, à dinâmica da 

-
mar que há um superdimensionamento do pa-
pel exercido por essa instituição no desenvolvi-

ela está inserida, ou seja, o município de Cam-
pina Grande e o estado da Paraíba no Brasil. 
Para nós, a considerável oferta de mão de obra 

pelas universidades locais, não se confunde 
com o status de polo tecnológico (no sentido de 
estar associado ao desenvolvimento de novas 
tecnologias para o mercado) que comumente 
se reivindica para a região, apontando-se o 
PaqTcPB como instituição catalisadora desse 
suposto dinamismo e da transformação de no-
vas tecnologias em negócios bem sucedidos. 
Avaliamos que o alcance do PaqTcPB é tímido 

negócios local e que a incubadora de empre-
sas ali criada está longe de se equiparar aos 

modelos de incubadoras dotados de recursos 
para promover o desenvolvimento de negó-
cios. Não há indicadores capazes de demons-
trar que a inteligência tecnológica, formada 
nas universidades de Campina Grande, tenha 
correspondente repercussão na criação de ne-
gócios inovadores apoiados ou gestados pela 
ação do Parque Tecnológico da Paraíba. 

Para selecionar os projetos que seriam be-

da Paraíba recorreu a avaliadores das institui-
-

rimos, precisavam ter familiaridade com a re-
alidade empresarial. Entretanto, a objetividade 
que se pretendeu atribuir ao processo seletivo 
não impediu o tratamento subjetivo de alguns 
critérios imprecisos ou de aplicação inadequa-
da para o estágio em que se encontravam as 
empresas candidatas. O aporte de capacitação 
complementar, oferecido aos empreendedores 
selecionados, tendo como objetivo tornar suas 
propostas mais sólidas, mostrou-se distante 
das expectativas dos empreendedores e ine-

rede de atores que participaram do Programa 
-

cativas para os empreendedores.
Logo no início do nosso trabalho de cam-

po, a fragilidade dos projetos aprovados nos 
parecia latente. Sem domínio das ferramentas 
de construção de projetos ou de planos de ne-
gócios empresariais, os empreendedores uti-
lizaram serviços de terceiros ou recorreram a 

variadas, os quais foram adaptados aos seus 
projetos para dar uma aparência de consistên-
cia às suas ideias de negócio. A maioria ab-
soluta das ideias dizia respeito a projetos de 
produtos e serviços com conteúdo tecnológico, 
cujo nível de complexidade recomendava que 
os avaliadores tivessem conhecimento profun-
do dessas tecnologias e dos mercados para os 
quais se destinavam. A pesquisa de campo re-
velou uma grande quantidade de tecnologias 
sem caráter inovador e sem comprovação de 
uma provável aceitação nos mercados que 
viesse de agentes econômicos neles inseridos. 
Ideias foram acreditadas porque possuíam 
componentes tecnológicos que, transformados 
em fetiches, forneceram elementos de con-
vencimento para os avaliadores, levando-os a 
avalizá-las. Nesses casos, não se distinguiu a 
criatividade e a imaginação do que poderia ser 
considerado inovação. 

No entanto, a concepção do Prime previa 
uma aposta compartilhada nos projetos dos 

o cambalear dos projetos inicialmente aprova-
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dos poderiam ser superados pelo trabalho dos 
gestores e das consultorias contratadas pelos 
empreendedores. Segundo observamos, os 
gestores não podiam ter outra função que não 
a de dar conta das exigências formais do Pro-

-
vam ser fornecidas, a quantidade de relatórios 
a serem elaborados e a observação rigorosa 
do uso dos recursos, cobradas pelo PaqTcPB, 
não deixaram tempo necessário para a dese-

-
endidos com o nível de burocracia do Prime, 
os empreendedores e os gestores, excetuados 
os casos que desembocaram em disputas ju-
diciais e em afastamento do Programa, se re-
signaram a cumprir o que lhes era imposto ou 
solicitado pelo PaqTcPB.

Neste sentido, cabe destacar que o dese-
nho descentralizado do Programa, associado 

-
cas que privilegiam o compartilhamento entre 
múltiplos atores, não inibiu a prevalência do 

-
volvidas durante a execução do Prime, sendo 

-
tituição gestora) e de dominados (os empreen-
dedores) nos processos de implementação do 

-
tos abertos ou velados, resistência e confor-
mação. Sustentamos que os empreendedores 

-

enfrentariam no mercado, desavisados, se de-
pararam com regras rígidas que os impediram 
de usar o tempo de trabalho e os recursos de 
modo mais proveitoso para os seus projetos. 

-
dos, nos referimos ao intenso esforço de comu-

e executaram o Programa, no sentido de atrair 
candidatos, o que gerou enorme expectativa 
em relação às oportunidades oferecidas pelo 
Prime, as quais foram gradativamente substi-
tuídas pelos sentimentos de limitação, expres-
sos pelos empreendedores, causados durante 
implementação do Programa. Mas, a pesquisa 
documental já nos havia informado sobre o for-

existência de contratos entre as partes envolvi-
das, cujos termos deixavam explícitos deveres 
e direitos. Isso ocorreu não só na relação en-
tre os empreendedores e a instituição âncora. 

perante a Finep, sobretudo a comprovação dos 
gastos permitidos pelas rubricas do Programa, 

-
xada pelo gerenciamento do Prime. Isto, con-
forme avaliamos, contribuiu para o aumento 

também pela percepção das incertezas que 
pairavam sobre os negócios selecionados. 

Se a implementação mostrava cada vez 
mais as possibilidades de fracasso da maio-

cresciam, era necessário, ao menos, garantir 
a utilização correta dos recursos. Sustentamos 
que isso causou uma inversão entre meios e 

-
ma, avaliamos que as práticas de cooperação 

-
rativas não foram efetivados durante a imple-
mentação do Programa.

Mas o controle não resolveu outro grande 
-

rias contratadas pelos empreendedores. De-
las se esperava que pudessem fornecer os 
conhecimentos e técnicas gerenciais capazes 
de transformar as ideias dos empreendedores 

entanto, outro fetiche do Prime, pouco podiam 
fazer por projetos de negócios nanimortos. 

apresentado pelos empreendedores pesquisa-
-

sas de consultorias. Seria plausível esperar, 
pelo menos de algumas consultorias, que dian-
te de propostas de negócios frágeis, pudessem 

dúvidas, como é comum acontecer nos diag-
nósticos organizacionais, encomendados não 

exequíveis. As consultorias poderiam oferecer 

-
postas pelos empreendedores apontavam as 

Prime, as quais teriam acumulado contratos e 

taxados por vezes de “cosméticos” e de “qua-
lidade baixa”.

Fechava-se, assim, a soma dos erros que 

do Programa Prime. Equívocos de uma con-
cepção que desconsiderou as contingências 
e os contextos onde estavam inseridos os 

gerenciadoras do Programa. Criaram-se ex-
pectativas sobre a construção de um “tipo 
ideal” de mercado, alicerçada no papel ativo 

conhecimento, a tecnologia e o alinhamento 
de comportamentos aos valores do empreen-
dedorismo completariam a equação estrutural 
perfeita para concretizar o ideário da inovação. 
Por outro lado, supervalorizaram-se as capaci-
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dades de avaliadores e de consultores empre-
sariais que, no caso dos primeiros, abonaram 
negócios carimbando-os como inovadores e, 
no caso dos segundos, aplicaram bulas genéri-
cas a esses negócios, em vez de pesquisarem 

Além disso, durante a implementação, no 
âmbito da atuação do Parque Tecnológico da 
Paraíba, não foi possível abortar os projetos 

-
vam, porque não havia, por parte dessa institui-

para julgar a capacidade de inserção no merca-
do das tecnologias propostas ou mesmo para 
inferir se o andamento dos projetos indicava 

PaqTcPB concentrou-se em salvar a lisura do 

dessa política, comprometendo-se radicalmen-
te (ou irracionalmente) em fazer os empreen-
dedores cumprirem seus deveres contratuais 
para com o Programa. Os resultados disso, 
de um ângulo formal, estão registrados em ro-
bustos relatórios dos gastos efetuados pelos 
empreendedores, conforme as rubricas cons-
tantes no Prime. Apesar da descontinuidade do 

só reveladora, apenas uma investigação cuja 
metodologia privilegiasse a ida do pesquisador 

-
sa política no público-alvo por ela escolhido. A 
coerência do Programa com suas premissas, 
as consequências de sua implementação e o 
descompasso entre os objetivos pretendidos 
e os resultados alcançados só poderiam ser 
apreendidos por meio de uma imersão no gru-
po social objeto do Prime.

Nesta direção, visitamos os membros des-
se grupo social1, pessoas de elevado nível de 
instrução e que, tendo conservado algum laço 

de empresas, deveriam transformar-se, segun-
do as expectativas do Prime, em empreende-
dores inovadores, inseridos em mercados ren-
táveis e elásticos. No entanto, os depoimentos 
desses potenciais empreendedores, coerentes 

-
tos que acompanharam a implementação do 
Programa, revelaram uma realidade de planos 
interrompidos, negócios fechados, ideias que 
não prosperaram ou, no máximo, empresas 
que permaneceram em atividade sem que a 

que uma “avenida de sonhos quebrados” foi 
o que restou da implementação do Programa 
Prime, sob a coordenação do Parque Tecno-

lógico da Paraíba. O que deveria ser um cami-
nho para a geração de riquezas que trouxesse 
retornos sociais, resultou em desperdícios de 
recursos públicos, escoados para candidatos a 
empreendedores, empresas privadas e agen-
tes institucionais intermediários, os quais não 
estão obrigados a ressarcimentos ou retrata-

4 CONCLUSÕES

Nossa investigação apontou os problemas, 

implementação do PRIME no âmbito da coor-
denação do PaqTcPB. Atestamos que o arranjo 
institucional que ancorou o Programa, formado 
por atores comprometidos com o avanço do 
empreendedorismo na região pesquisada, não 

para viabilizar os negócios empreendedores 
-

nológico, gerencial e informacional.
 Neste sentido, a análise e a avaliação de 

políticas públicas sobressaem como instru-
mentos indispensáveis e inesgotáveis para 

-
vernamentais destinadas a transformar o meio 
social. Através desses instrumentos, para além 
da consideração a dados estatísticos e a re-

ser observadas por ângulos multidimensionais, 
nos quais os atores-alvo das políticas, seus 
contextos, lógicas, trajetórias e os sentidos de 

estratégia de investigação qualitativa com o 
necessário rigor metodológico. Em relação às 
políticas públicas que pretendem apoiar ne-

pesquisadores de políticas públicas, redobra-

compreender os interesses e as ideologias 
dos atores envolvidos. Interesses e ideologias, 
quando amparados por capitais que os legiti-
mam, conferem maior poder aos que os pos-

no âmbito das políticas públicas que, no con-
texto de sociedades desiguais, contribui para 

social.
A experiência do Programa Primeira Em-

presa Inovadora, aqui analisada, reforça nos-
-

nômicas, regulamentadas por leis brasileiras, 
não deveriam ser destinadas a projetos ou 
empreendimentos privados, sob nenhuma hi-
pótese. Recursos públicos sem contrapartidas 
objetivas ou mensuráveis, só devem ser dirigi-
dos aos segmentos sociais em desvantagem 



337

ou excluídos. A esses deve ser oferecida par-
te dos recursos que são de todos para que se 
equalizem os pontos de partida. No campo das 
atividades produtivas, subvencionar quem já 
está em posição privilegiada, além de arrisca-

numa prática iníqua quando observamos as 
inúmeras necessidades dos amplos segmen-
tos sociais postos à margem dos setores mais 
organizados e formais da economia. 

Admitimos, ao mesmo tempo, que nas so-
ciedades democráticas é legítimo que setores 
empresariais privados disputem espaços nas 

de reclamar a atenção dos governos para os 
seus interesses. O que não se pode permitir é 
que o capital econômico coopte agentes públi-
cos, imprima sua lógica ao funcionamento do 
Estado e () sequestre nossa inteligência uni-

-
tos variados para fortalecer segmentos que 
contribuam para a geração de emprego e de 
renda, sem prejuízos aos cofres públicos, ao 
meio ambiente ou à cidadania. O crédito sob 

de competição internacional para os setores a 
ela expostos, constituem-se em mecanismos 
de preservação da estrutura produtiva nacio-
nal, cuja defesa deve ser feita numa atmosfera 
de consenso social e como parte de uma es-
tratégia maior de desenvolvimento, conduzida 
sob a vigilância da sociedade.

Não foi o que ocorreu com o Prime. Nes-
se Programa, foram feitas apostas em proje-
tos individuais, elaborados por pessoas sem 
familiaridade com a atividade empresarial, que 
pretenderam, movidas pelos estímulos que re-
ceberam e por interesses utilitaristas ou sub-
jetivos, concretizar o arquétipo do empreendi-
mento capitalista bem sucedido. Tal pretensão, 
como defendemos, não deve ser custeada 
pelo estado. O apoio público ao empreendedo-
rismo inovador não pode ser feito via subven-
ção econômica, o que transforma a sociedade 
em doadora de capital para empreendimentos 
privados. A esses empreendimentos, incertos 
como os demais, devem estar disponíveis os 
mecanismos de apoio oferecidos aos outros 
empresários, os quais não implicam na acei-
tação prévia da possibilidade de prejuízo aos 
cofres públicos como ocorre na subvenção.

Os empreendedores inovadores devem, 
como em tantos outros espaços e contextos, 
buscar formas criativas de atrair investidores 
privados para seus projetos, os quais, se apro-
vados por esses agentes, naturalmente conhe-

de penetração de novos produtos e processos 
nos mercados, servirão para despertar o pro-
palado “espírito animal dos empresários”. Os 

os empreendedores devem saber que existem 

podem receber impulsos oriundos de fundos 
-
-

tram as propostas de inovação de funcionários, 
fornecedores, clientes e inventores, são alguns 
dos meios utilizados por empresas para atrair 
inovadores. Por outro lado, a complexidade 
dos processos perseguidos por empresas pri-
vadas para garimpar ideias disruptivas deve 
servir para advertir os agentes públicos em re-

de inovação, confundido com espasmos criati-
-

das. A projeção de cenários de longo prazo em 
que as necessidades dos consumidores são 
previstas, a observância da originalidade e da 

aproximar clientes e parceiros, e a avaliação 
dos resultados e das consequências das ino-

setor privado para agregar valor aos produtos e 
processos, competindo em mercados globais. 
Por tudo isto, sustentamos, os governos não 
devem ser seduzidos por discursos que tentam 
legitimar o despejo de dinheiro público sem 

interesses de candidatos a empreendedores. 
-

nomia, nem compreendê-la apenas como uma 
variável dependente do lucro privado, tentando 
promovê-lo a qualquer custo.

Neste sentido, no atual ambiente econô-
mico em que os governos retomam um papel 
importante na promoção do desenvolvimento, 
multiplicam-se as oportunidades para que a 
pesquisa acadêmica se some aos esforços que 
monitoram a concepção, a implementação e os 
desdobramentos de políticas públicas que es-
timulam atividades econômicas. Formado por 
diversas disciplinas que dialogam entre si, o 
estudo das políticas públicas oferece abundan-
tes estímulos para a criação de ferramentas, 
modelos e estratégias de abordagens que po-
dem contribuir para o exercício da democracia, 
lançando luzes sobre as iniciativas dos agen-
tes que se articulam para solucionar problemas 
públicos relacionados aos processos econômi-
cos. No contexto brasileiro, propício à repeti-
ção da histórica e danosa mistura entre interes-
ses públicos e privados, o estudo das políticas 
públicas torna-se imperioso aos pesquisado-
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res sociais. Ademais, a ação econômica será 
sempre a janela através da qual se pode com-
preender também a política, a cultura, as rela-
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